
Câmara Municipal de Jaguariúna
SECRETARIA

Processo NO. Exercício de

.o à

Prometo de Lei Complementar n' 022/23 - Altera o $ 1o do art. 2' da
LelComplementar n' 320 de 16 de julho de 2018, que dispõe sobre
isenção de pagamento de IPTU e taxas para aposentados
pensionistas e beneficiárias do LOAS

Favoráveis

ATUACAO

Aos .dlasdomês . : de20 ,nestacidadedejaguariúna
na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo acima referido como adiante se vê
Do que para constar, faço este termo.
Eu Secretário, a subscreve



ⓔCâmara Municit)al dç Jagua!.iúDB
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEiCOMPLEMENTAR NO.QÜÜ./2023

IM.«.P ''wu

7RÊgiDENTE

Altera o $ 1' do Art. 2' da Lei Complementar n'
320 de 16 de julho de 2018, que dispõe sobre
isenção de pagamento de IPTU e taxas para
aposentados, pensionistas e beneficiários do
LOAS

A Câmara Municipal de Jaguariúna aprova a seguinte Lei
Complementar

Art. I' O parágrafo primeiro do artigo 2' da Lei Complementar n' 320

de 16 de julho de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

$ 1o Ficam isentos, da mesma foram especificada no capuz deste

artigo, os aposentados, pensionistas, beneficiários da LOAS (Lei Orgânica da
Assistência Social) que forem usufrutuários do imóvel, bem Gamo aquele que,

mesmo não sendo beneficiário do LOAS. seja o responsávellegaldo beneficiário

e com ele resida no imóvelobjeto da isenção, na condição de pai, mãe, tutor,

curador ou guardião, devendo essas três últimas condições serem devidamente

comprovadas mediante apresentação do termo judicial

Art. 2' Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua
publicação

Câmara Municipalde Jaguariúna, 06 de dezembro de 2023

'\J uJ.
WILIAN MORRINHO

VEREADOR

OTOCOLO
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Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA

Caros Srs.(as)

Apresento a presente alteração na Lei Complementar 320-2018 para que
possamos fazer justiça diante de situações práticas que me deparei no dia-a-dia,

de conversas com nossos munícipes
Hoje temos na legislação vigente a isenção para aposentados, pensionistas e
usufrutuário. além de beneficiários do BPC (Benefício de Prestação Continuada),

que é comumente conhecido como benefício do LOAS, que na verdade é a sigla

da Lei Orgânica da Assistência Social. que regulamentou o mencionado

benefício introduzido pela Constituição Federal de 1988, que atende pessoas

idosas e com deficiência, em situação de vulnerabilidade social.

Assim, idosos e deficientes que são beneficiários do BPC e se enquadram no
disposto no artigo 2' da Lei Complementar, conseguem a isenção de taxas e do

pagamento do IPTU. Ocorre que temos casos em que a família possui um filho

ou cuidam de um parente idoso que recebe o BPC, o que demonstra que o

núcleo familiar se encontra em vulnerabilidade social, eis que o benefício é

deferido mediante avaliação das condições de carência familiar, uma vez que é
verificada a renda percam/fa, mas, como o imóvelde morada não está no nome

do beneficiário do BPC, não temos como enquadra-lo hoje na isenção de
recolhimento do IPTU

Dessa forma, com a alteração do parágrafo primeiro. visamos estender o
benefício, que tem como foco dar isenção às famílias em condição de

vulnerabilidade social, também ao proprietário de imóvel único, de até 150 m:

(cento e cinquenta metros quadrados) de área construída e destinado à moradia,

ao responsávellegal- pai, mãe, tutor, curador ou guardião - de pessoa que seja

contemplada pelo BCP - Benefício de Prestação Continuada concedido com

base nos dispositivos da Lei Orgânica da Assistência Social(LOAS)
E evidente que o idoso ou deficiente que receba o BPC e não tenha um imóvel

em seu nome, estará residindo com alguém que dele cuida e essa pessoa



Câmara Municipal de Jaeuariúna
Estado de São Paulo

⑧
também estará dispondo seu imóvelpara uma pessoa vulnerávele comporá todo

um núcleo familiar vulnerável, condição para concessão do BPC

Assim. diante da justiça socialque talmudança promoverá. sobretudo por trazer

lsonomia, proporcionando a isenção para situações similares e não

contempladas pela Lei Complementar vigente é que peço o apoio dos nobres
vereadores para que seja aprovada a presente Lei Complementar.

Jaguariúna, 06 de dezembro de 2023

WILIAN MORRINHO
VEREADOR - PDT

APROVA00 EW19y:SylÉCUssÃO
em Sessão deZ].2b/ Z. /.Z.â.

APR0\C\D0 EWl!$!:!AS(nSsÃo

" s"ü' ay.Q./-ll.-(Z#..

AP ROVADO
Favoráveis
Contrários
Abstenções

AP ROVA DO
Favoráveis
Contrários
Abstenções
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'''''7RÊgiBENTE
Prometo de Lei Complementar n' 22/2023.

PARECER DO RE].ATOR ESPECIAL DESIGNADO AO PROMETO DE
LEICOMPLEMENTAR N' 022/2023.

\utopia: WILIAN BARBOSA DO MORRINHIO

Relator; WALTER LUIS TOZZI DE CAMARGO
Parecer: FAVORAIVEL

De iniciativa do Nobrc Vereador Wilian Barbosa do Mortinho o

Prometo de Lei que altera o S I' do artigo 2' da Lei Complementar n' 320 de 16 de

julho de 2018, dispõe sobre isenção de pagamento de IPTU e taxas para

aposentados, pensionistas e benc6íciádos dos LOAS

O Nobre Vereador esclarece que a propositura visa estender o
benefício de isenção de taxa e do pagamento do IPTU também ao proprietário de

imóvel único, de até 150 m2 de área construída e destinado à moradia ao

responsável legal de pessoa que seja contemplada pelo Benefício de Prestação

Continuada concedido nos dispositi\ os da Lei Orgânica da Assistência Social

Por 6im, explana quc a alteração promoverá justiça social e tem o

escopo de trazer igualdade, proporcionando a isenção para situações similares e

não contempladas pela Lei Complementar vigente
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Câmara Municipal de
Jaguariúna

Estado de São Paulo

Prdeto de Lei Complementar n' 22/2023

O prometo versa sobre matéria de competência do Município, em

razão de interesse local, encontrando amparo no artigo 30, incisa 1, da Constituição

Federal

De seu exame, constata-se facilmente que o Prometo de Lei n.'

022/2023 tem natureza legislativa e, quanto à sua iniciativa a competência é

concorrente, na forma preceituada pelo art. 16, inciso 11, da Lei Orgânica do

Município

Veri6íca se, portanto, que o Prometo de Lei 022/2023 é legal

conveniente e oportuno e está apto a ser apreciado pelo egrégio Plenário

Desta fobia, o Prometo de Lei Complementar está apto a ser

apreciado pelo Egrégio Plenário.

Favorávelé o parecer

Câmara]»[unicipalde Jaguadúna, }2 de dezembro de 2023

/

VEREADOR W, :R l,tHS 70ZZiDK CAMARGO
Relator lllÓecial

2



⑧ Câmara Municipal de Jaguariúna
Estado de São Paulo

Prometo de Lei Complementar n' 022/2023
Autoria: Ver. \Mlian Barbosa do Morrinho - PDT

Altera o $ 1o do Art. 2o da Lei Complementar n' 320 de 16
de julho de 2018, que dispõe sobre isenção de pagamento
de IPTU e taxas para aposentados, pensionistas e
beneficiários do LOAS

A Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, Estado de São Paulo, etc.
Faz Saber que a Câmara Municipalaprovou a seguinte Lei complementar:
Art. I' O parágrafo primeiro do artigo 2' da Lei Complementar n' 320 de 16

de julho de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação
$ 1o Ficam isentos, da mesma foram especificada no capuz deste artigo. os

aposentados, pensionistas, beneficiários da LOAS (Leí Orgânica da Assistência Social) que
forem usufrutuários do imóvel, bem como aquele que, mesmo não sendo beneficiário do
LOAS, sela o responsávellegaldo beneficiário e com ele resida no imóvelobjeto da isenção,
na condição de pai, mãe, tutor, curador ou guardião, devendo essas três últimas condições
serem devidamente comprovadas mediante apresentação do termo judicial

Art. 2o Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação
Mesa da Câmara Municipalde Jaguariúna, 12 de dezembro de 2023.

VEREADOR ROMILSON N. SILVA
Presidente

.LVA

Segundo Secretário
MENEZES

Registrado na Secretaria e afixado, na mesma data, no quadro de avisos da

portaria da Câmara Municipal. clli$igli$J



⑧ ⑤Câmara Municipal de Jaauariúna
Estado de São Paulo

Ofício PRE n.o 690

Jaguariúna. 12 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito

Passamos às mãos de Vossa Excelência, para sanção e

promulgação Prometo de Lei Complementar no 022/2023 Ver. Wilian Barbosa
do Morrinho -- Altera o $ 1' do art. 2' da Lei Complementar n' 320 de 16 de
julho de 2018, que dispõe sobre isenção de pagamento de IPTU e taxas para
aposentados. pensionistas e beneficiários do LOAS, o qual foi aprovado por
unanimidade de votos, em 1; e 2' Discussões, em Sessões Extraordinárias
realizadas nesta Casa de Leis, em 12 de dezembro de 2023

Atenciosamente

VEREADOR ROMILSON SILVA
Presidente

À Sua Excelência o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis
Prefeito Municipal
Jaa uariúna -- S.P

RGl@ 69.079.729
:ente de Gestão Púliii

Secretaria de G


